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Declaração de significância 

Neste artigo de opinião, argumentamos sobre a importância de considerar a           
equidade étnica e de gênero para lidar com as questões socioambientais, visto que             
vivenciamos diferentes sistemas de opressão interconectados que afetam nossas         
relações com o ambiente, entre raças, etnias e gêneros. Podemos aprender sobre            
diferentes formas de nos relacionarmos entre nós e com o ambiente, com diversos             
povos ancestrais e indígenas atuais, que vivem e viveram em sociedades com maior             
equidade entre os gêneros. Na etnobiologia, sugere-se que a contribuição para a            
construção de sociedades mais igualitárias com equidade de gênero e respeito à            
diversidade cultural possa ser construída por meio de dois eixos principais que            
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precisam ser ampliados: relação colaborativa e emancipatória com o PICL (Povos           
Indígenas, Povos e Comunidades Locais); e discussão de gênero e feminismo. 

Resumo 

A crise socioambiental que vivemos atualmente exige abordagens integrativas de          
ação e pesquisa. A etnobiologia tem um potencial importante nesse sentido, tanto            
por sua natureza interdisciplinar, quanto por registrar a relação entre o ser humano e              
o ambiente em diferentes momentos e lugares. Dessa forma, este artigo de opinião             
tem como objetivo discutir os aprendizados que podemos ter com as sociedades            
ancestrais e os povos indígenas para a construção de um mundo mais justo e              
sustentável, considerando a intersecção entre gênero e etnia. Começamos         
examinando dados arqueológicos de sociedades na antiga Europa e como          
sociedades dominadoras e patriarcais se estabeleceram. Discutimos algumas        
descobertas sobre os povos pré-colombianos na América que reforçam a existência           
de sociedades equitativas. Incluímos discussões relacionadas ao gênero, no         
contexto dos povos indígenas, e refletimos sobre a importância do feminino e da             
complementaridade nas relações sociais. Por fim, discutimos o papel da pesquisa           
etnobiológica neste contexto e as formas de colaborar para assegurar valores que            
favoreçam o estabelecimento de sociedades equitativas, que são fundamentais para          
enfrentar os desafios desta era de mudanças. 
 
Etnobiologia 5 - Povos Indígenas e Comunidades Locais – Feminismo 
 
 
Introdução 
 

Há muito se discute a importância de ações integradoras para a conservação            
biológica e para a sustentabilidade. A perspectiva biocultural busca essa integração,           
reconhecendo a interconexão entre diversidade biológica e cultural (Maffi 2001), e a            
importância de incorporar os Povos Indígenas e Comunidades Locais (PICL) nos           
processos de tomada de decisão e conservação (Baldauf 2020). A etnobiologia pode            
atender a essas necessidades tanto por sua ênfase nos estudos sobre           
conhecimento dos PICL, quanto por sua capacidade interdisciplinar de descrever a           
relação entre humanos e ambientes em diferentes tempos e lugares (Wolverton           
2013). Além disso, o potencial das abordagens etnobiológicas para a resolução de            
problemas ambientais surge precisamente da origem desses problemas, que é uma           
crise de valores na nossa sociedade (Fernandes e Sampaio 2008). Precisamos           
reconhecer que a história dos esforços para dominar a natureza é também a história              
da subjugação dos seres humanos por outros seres humanos (Horkheimer 2002) e            
se quisermos mudar nossa trajetória como sociedade, precisamos mudar a forma           
como nos relacionamos entre nós e com o ambiente. 

Essa forma de relação baseada na opressão e dominação, interliga diferentes           
categorias biológicas, culturais e sociais, como gênero, raça, etnia e classe (Federici            
2017). Ou seja, há uma intersecção entre diferentes sistemas de opressão           
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(interseccionalidade), que precisa ser considerada ao se tentar reduzir as          
assimetrias históricas. 

A importância de considerar aspectos de equidade associados à conservação          
é evidente na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB 1992), tanto do ponto            
de vista de gênero, quanto cultural e étnico. A CDB, além de reconhecer a              
importância do PICL na conservação da biodiversidade e de garantir o direito à             
repartição dos benefícios do acesso ao conhecimento tradicional associado, também          
reconheceu o papel fundamental das mulheres na conservação, garantindo seus          
direitos de participação na tomada de decisão.  

Além disso, ressaltamos a importância da perspectiva de gênero associada às           
questões socioambientais, uma vez que essa relação (entre masculino e feminino,           
ou entre homens e mulheres) é a base para as outras relações sociais, afetando              
todo o sistema social, suas instituições e seus valores (Eisler 1987). Uma sociedade             
mais igualitária entre diferentes povos e indivíduos, e dos seres humanos com o             
ambiente, precisa modificar a relação de subjugação do feminino. O reconhecimento           
da interconexão entre os problemas ambientais e a opressão das mulheres é            
abordado através da perspectiva do ecofeminismo (Gaard 2011). Ademais, estudos          
e lutas feministas têm destacado, há décadas, as assimetrias estabelecidas entre as            
relações de gênero, em um processo associado à privatização da terra, colonização,            
capitalismo e dominação do corpo feminino (Federici 2017). Cabe ressaltar que ao            
falar sobre homens e mulheres, não estamos focando apenas na polaridade dos            
gêneros binários, como criticado pelos estudos feministas (Burtler 2003), mas          
também consideramos que há muita diversidade entre esses dois extremos e além            
deles. 

O contexto atual de opressão e degradação ambiental foi ainda exacerbado           
com as desigualdades apresentadas pela pandemia do Covid-19, inclusive no          
âmbito de gênero (King et al. 2020). Nesse cenário, podemos perguntar se            
realmente seria possível construir sociedades mais justas e sustentáveis. Neste          
artigo argumentaremos, com base em dados da literatura científica com povos           
ancestrais e indígenas, que é possível reequilibrar gradativamente essas         
assimetrias, uma vez que há o registro de sociedades que se estabelecem em             
estruturas mais simétricas e equânimes. Destacaremos a perspectiva de gênero e           
como ela é vivenciada com equidade em algumas culturas antigas e atuais,            
proporcionando uma oportunidade para essa intersecção entre gênero e grupos          
étnicos. 

Nossa questão central é sobre o aprendizado que podemos ter com as            
sociedades ancestrais e os povos indígenas para o estabelecimento de um mundo            
mais justo e sustentável, considerando a simetria de gênero como um ponto            
fundamental. Começaremos examinando algumas informações arqueológicas sobre       
as sociedades da antiga Europa e como as sociedades dominadoras (patriarcais) se            
estabeleceram. Também colocaremos em perspectiva as descobertas recentes        
sobre os povos pré-colombianos nas Américas e a existência de algumas           
sociedades equitativas, acrescentando a este debate algumas contribuições da         
antropologia na análise de gênero entre os povos indígenas. Por fim, abordaremos o             
papel da pesquisa etnobiológica, refletindo sobre formas de colaborar no          
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estabelecimento de valores e sociedades baseadas em equidade que podem ser           
eficazes para lidar com questões socioambientais. 

 

Material e Métodos 
 

Neste artigo, nossos pontos de partida foram as discussões de Eisler (1987) e             
Maturana (2004) sobre sociedades equitativas, as contribuições dos estudos         
feministas (Gaard 2011, Federici 2017, Ribeiro 2019) e o debate atual sobre a quinta              
fase da etnobiologia (Wyndham et al. 2011, Wolverton 2013). Também baseamos           
nossos argumentos nas discussões sobre gênero da arqueologia (Jácome e Furquin           
2019), antropologia (Rosaldo e Lamphere 1974), estudos indígenas (McGregor         
2005) e etnobiologia (Pfeiffer e Butz 2005, Silva et al. 2019). Com base nesses              
pontos de partida, identificamos outras literaturas que abordavam e ampliavam as           
discussões sobre as transformações das sociedades humanas, de forma a fornecer           
insights para discutirmos a mudança dos valores que fundamentam a sociedade           
ocidental, com foco na equidade de gênero e étnica (Saini 2017, Baldauf 2019, CIMI              
2019). 

O texto foi estruturado para responder a algumas questões centrais sobre           
gênero e equidade étnica que estão relacionadas com a etnobiologia: Existem           
exemplos de sociedades mais equitativas no passado da humanidade? Como é a            
percepção de gênero e a importância do feminino nos povos indígenas atuais? De             
que forma a etnobiologia pode considerar essas questões sobre gênero e igualdade            
étnica? 

As perspectivas apresentadas no texto refletem a visão pessoal das autoras,           
mulheres sul-americanas com formação biológica e antropológica, e nossas         
trajetórias de pesquisa em etnobiologia. Como artigo de opinião, não buscamos           
esgotar os exemplos de sociedades equitativas, mas agregar nossa perspectiva a           
esse complexo debate. Na escolha dos estudos de caso, também buscamos dar            
visibilidade às pesquisadoras mulheres, que representaram mais de 2/3 da          
bibliografia deste artigo, e dar destaque às pesquisadoras latino-americanas,         
incorporando vozes indígenas. 
 
Uma história que não costuma ser contada: A existência arqueológica de           
sociedades equitativas da Europa antiga aos povos Pré-colombianos.  
 

Nas últimas décadas, as abordagens de gênero e feministas têm oferecido           
discussões críticas sobre a forma de organização da nossa sociedade (Burtler 2003,            
Federici 2017). Essas discussões também influenciaram a ciência, principalmente         
pelo aumento da presença feminina nos espaços acadêmicos (Saini 2017), e           
trouxeram uma nova perspectiva aos dados arqueológicos e antropológicos de          
sociedades antigas e indígenas, contribuindo para a reinterpretação de como essas           
sociedades se organizavam. ​Nessa seção, visitamos alguns estudos arqueológicos         
de sociedades da Europa antiga e também da América pré-colombiana como alguns            
exemplos ilustrativos de trajetórias de diferentes sociedades humanas, na         
perspectiva da equidade. 
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Muito do que aprendemos em nossa educação básica e superior na América            
do Sul reflete a exploração e a degradação das sociedades humanas entre si e do               
meio ambiente. Existem muitos exemplos históricos de sociedades humanas         
competitivas, exploradoras e dominadoras. Alguns autores reconhecem que embora         
a cooperação e a competição sejam críticas na evolução humana, uma           
característica universal dos grupos humanos é a existência de hierarquias de status            
ou dominância (Buss 2015). Como exemplos de sociedades dominadoras podemos          
citar aquelas que conduziram o processo de colonização das Américas, a escravidão            
de povos indígenas e africanos, o fascismo em algumas sociedades durante a            
Segunda Guerra Mundial e os regimes de ditadura. Esta parte da história é bem              
conhecida: como as sociedades humanas cresceram com base na apropriação de           
recursos, na invasão de outros territórios, na escravidão e na subjugação das            
mulheres pelos homens. Mas esta é apenas uma parte da história. O que muitas              
vezes passa despercebido é que as sociedades humanas não são          
fundamentalmente dominadoras: essa forma de se relacionar surgiu, se estabeleceu          
e se expandiu nos últimos séculos (Maturana 2004). 

Os estudos de Gimbutas (1973) sobre as culturas do Neolítico e da Idade do              
Bronze na Europa antiga abordaram as diferenças entre o antigo sistema europeu,            
que era centrado na Deusa Mãe e na figura da mulher (matrístico), e um modelo               
indo-europeu patriarcal (androcrático) que suplantou o modelo matrístico na Europa.          
Dados arqueológicos encontrados na Europa antiga indicaram que essas         
sociedades equitativas existiram desde o período Paleolítico até cerca de 4.000 a.C.,            
e prevaleciam em grandes extensões da Europa e do Oriente Médio. Essas            
sociedades não fortificavam suas aldeias e não usavam armas como adornos; eles            
tinham igualdade econômica e não estabeleciam hierarquias assimétricas (entre os          
túmulos de homens e mulheres). Eram baseadas na agricultura, com campos           
comunais, e a posse não era um elemento central. As relações sociais eram             
fundamentadas na cooperação entre homens e mulheres -- a vida não era centrada             
no controle e na apropriação. O sistema de crenças da Europa Antiga            
concentrava-se no ciclo agrícola de nascimento, morte e regeneração corporificado          
pelo princípio feminino, o ​Mater Creatix​ (Gimbutas 1973). 

Essas sociedades equitativas foram, por sua vez, dizimadas pelas invasões          
de povos indo-europeus que vieram do leste, como os kurgans. Evidências           
arqueológicas mostram que várias ondas de invasão começaram por volta de 7.000            
aC até que essas sociedades pacíficas fossem totalmente dominadas (Eisler 1987).           
O sistema Kurgan consistia em unidades patrilineares pastorais socialmente         
estratificadas que viviam em pequenas aldeias ou assentamentos temporários         
rodeados por grandes pastagens. A partir dessa invasão, aprendemos mais          
profundamente a história da dominação dos povos patriarcais na Europa, que           
posteriormente vieram invadir e dominar os povos de outros continentes. Fermini           
(2017) destaca que o processo de dominação das mulheres e de seus corpos está              
associado ao processo de privatização das terras, que gerou a separação entre o             
público e o privado, e a desvalorização das atividades desenvolvidas no nível            
comunitário. Foi nessa perspectiva de colonização de terras, povos e mulheres, que            
nossa sociedade ocidental se expandiu. 
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A presença de sociedades mais equitativas, considerando as relações entre          
homens e mulheres, também foi registrada em dados arqueológicos na América           
pré-colombiana. Por meio da perspectiva de gênero e feminismo na arqueologia,           
Jácome e Furquin (2019) analisaram diversos estudos brasileiros, contrariando as          
antigas tradições do pensamento ocidental que consideram a dominação patriarcal          
um aspecto universal da sociabilidade humana. Estudos arqueológicos de         
sambaquis (sítios arqueológicos que datam dos períodos do Holoceno Inferior e           
Médio, ca. 12.000-3.000 AP, formados por um amontoado de conchas e outros            
recursos alimentares e artefatos, às vezes também usados para enterros)          
concluíram que atividades de trabalho distintas entre os homens e as mulheres            
teriam se baseado em sistemas não hierárquicos de cooperação (Gaspar et al.            
2011). Esses estudos analisaram artefatos que representam os papéis dos          
indivíduos enterrados e estão presentes tanto em sepultamentos femininos quanto          
masculinos. Artefatos geralmente relacionados à atividade de caça masculina (ossos          
e machados líticos) estiveram igualmente presentes em sepultamentos femininos e          
masculinos nos sambaquis. A plasticidade e ausência de papéis de gênero           
rigidamente definidos foi identificada como uma característica das sociedades         
sambaquianas, sugerindo um comportamento cooperativo entre os construtores dos         
sambaquis (Gaspar et al. 2011). Gaspar et al. (2011) destacam que mesmo quando             
a igualdade social é um aspecto forte de uma sociedade, isso não significa que ela               
ocorra de forma absoluta, pois, na prática, também existem contextos de assimetria,            
ou desigualdade, que refletem a vida social. A questão central é que a assimetria              
não definia primariamente as relações estabelecidas nessas sociedades. 
Nas ocupações marajoaras no Baixo Amazonas, evidências arqueológicas        
revelaram sociedades matrilineares pré-colombianas complexas de cerca de 400 a          
1.400 a.C. Estudos de contextos funerários concluíram que a distinção social não se             
baseava na hierarquia entre homens e mulheres (Schaan 2013). A sociedade           
marajoara foi definida como cacicados em que a hierarquia era matrilinear, mesmo            
que a liderança fosse um papel masculino (Schaan 2013). Assim, as análises            
arqueológicas indicam uma complementaridade entre homens e mulheres e não um           
sistema de subordinação ou dominação. Além disso, a presença de urnas com            
representações femininas, usadas em sepulturas femininas e masculinas nas         
sociedades marajoara, é uma alusão aos ciclos de vida e uma conexão entre vida,              
nascimento e morte (Schaan 2013), semelhante àquelas culturas européias         
pré-patriarcais.  
 
Povos indígenas como sociedades com maior equidade: aprendendo com as          
abordagens de gênero 
 

As sociedades indígenas também passaram por mudanças culturais que         
influenciaram sua relação entre homens e mulheres e com o ambiente. A ideia de              
posse, seja de recursos, mulheres ou outros seres humanos, expandiu-se junto com            
a cultura patriarcal de dominação (Maturana 2004). Os povos indígenas americanos           
enfrentaram o processo de colonização europeia, que dissolveu grande parte de sua            
população e desqualificou seus conhecimentos e modos de vida, mas por meio de             
um processo de resistência e resiliência mantiveram vivos aspectos centrais de suas            
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culturas. Nesse contexto, alguns valores centrais das sociedades equitativas ainda          
são mantidos vivos entre alguns povos indígenas, e esses grupos podem ser vistos             
como guardiães de práticas e valores que podem ancorar sociedades mais           
igualitárias. Precisamos evitar vê-los como um reservatório de conhecimento útil          
para as sociedades ocidentais, mas como exemplos de formas de viver e se             
relacionar com o meio ambiente e entre os seres humanos que podem nos mostrar              
mudanças na forma de ser e agir. Para isso, quando olhamos para essas             
sociedades é necessário mudar nossas lentes culturais, pois muitas vezes estamos           
vendo disparidades e assimetrias entre os gêneros quando há, de fato,           
complementaridades. 

Na pesquisa antropológica, as abordagens atuais de gênero podem revelar          
relações não hierárquicas e equitativas entre os seres humanos e o ambiente.            
Pesquisas sobre povos indígenas há muito destacam as diferenças entre os papéis            
desempenhados por homens e mulheres por meio das lentes tendenciosas de nossa            
cultura patriarcal. Esse viés masculino foi relatado na década de 1970 por autores             
como Rosaldo e Lamphere (1974), discutindo estudos antropológicos que         
pontuaram a segregação sexual do espaço e das atividades dos povos indígenas,            
restringindo as mulheres às esferas mais vinculadas ao domínio doméstico (por           
exemplo, o preparo diário dos alimentos, o cuidado com a casa e os filhos) e os                
papéis masculinos como agentes de contato com o mundo exterior. No contexto            
etnográfico, embora existam relações assimétricas em que a separação entre as           
esferas pública e privada é visível, essas separações não definem que alguns            
papéis sociais são mais importantes do que outros, mas sim complementares. Para            
Fermini (2017), a desvalorização da esfera privada surge com o fechamento da            
terra, na qual o trabalho público passa a ser monetizado e depois valorizado,             
enquanto o trabalho comunitário -- geralmente da esfera feminina -- passa a ser             
destituído de valor. 

Povos indígenas como os Javaés e Guaranis, no Brasil, e os Maias, na             
Guatemala, reconhecem o prestígio das mulheres de forma diferente. A construção           
de gênero entre o povo Javaé (Rodrigues 1999) baseia-se na associação entre            
feminilidade e alteridade, o que pode ser uma forma de compreender a tenacidade             
da sobrevivência física e cultural desse grupo. Rodrigues (1999) revelou a           
centralidade das mulheres Javaé e seu imenso poder, enquanto os homens --            
apesar de seu prestígio ritualístico como xamãs e na casa dos homens -- não              
possuem o mesmo prestígio que as mulheres nas atividades cotidianas, na vida            
doméstica e na tomada de decisões. 

Na Guatemala, Mazariegos (2012) descreveu as mulheres intelectuais        
indígenas maias, mostrando sua responsabilidade na transmissão dos valores         
culturais: “é a mulher que mantém o uso das roupas tradicionais, de falar a língua               
materna [...] elas mudam para se adaptar às mudanças políticas e econômicas, mas             
também para preservar suas tradições” (Mazariegos 2012: 178). As mulheres          
também articulam os vínculos entre as gerações a partir de seus corpos (Mazariegos             
2012). Essas relações demonstram a valorização do poder dessas mulheres          
indígenas e a importância da complementaridade nessas relações, ilustrando a          
lógica por trás de sociedades mais eqüitativas. 
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Entre os Guarani, a maior população étnica indígena do Brasil, as mulheres            
são consideradas ​cunhá karai -- mulheres guerreiras -- que atuam como detentoras            
de conhecimentos específicos e sabedoria. São coordenadoras intelectuais e         
políticas e, acima de tudo, defensoras de seu povo e de sua cultura. As ​cunhá karai                
são mulheres que preparam seus corpos, almas e espíritos para enfrentar os            
desafios colocados por novos contextos (Melo 2014). Nas aldeias Guarani de Santa            
Catarina, as mulheres desempenham um papel central na transmissão do          
conhecimento feminino associado às salvaguardas, às dietas e às fases liminares da            
vida. Na relação entre as mulheres Guarani e a terra, elas são responsáveis pelo              
manejo do ciclo de fecundidade da terra e também do grupo, sua produção e              
reprodução material e simbólica (Ciccarone 2004). Elas são responsáveis pelo          
cuidado do milho indígena (​avatchiete​), planta central dos Guarani, por meio do            
plantio e da colheita, e da troca de variedades à medida que se deslocam entre as                
aldeias. Na vida cotidiana, as ações das mulheres identificam suas qualidades e            
sensibilidades poderosas às mensagens do "outro mundo". Porém, até hoje poucos           
estudos não reservam às mulheres a esfera doméstica (Melo 2014). 

O (re) posicionamento do masculino e feminino no universo indígena precisa           
ser considerado no contexto atual, devido a uma série de novos fatores: promoção             
dos direitos indígenas, acesso à educação formal, casamentos interétnicos,         
vivências femininas nos espaços públicos e políticos e dentro dos movimentos           
indígenas, novas práticas econômicas e novos contextos de violência. Mesmo no           
cenário atual, a assimetria não define essas relações sociais, e esses povos podem             
nos ensinar, por meio de suas práticas, os caminhos para alcançar a            
complementaridade, a parceria e uma relação não exploratória com nossa Mãe           
Terra. Nesse contexto, compartilhamos um trecho de um documento da Marcha das            
Mulheres Indígenas, movimento que reuniu 2.500 mulheres de 130 diferentes povos           
indígenas brasileiros em agosto de 2019 (CIMI 2019): 

“Ao longo desses anos dialogamos com mulheres de diversos          
movimentos e nos demos conta de que nosso movimento possui uma           
especificidade que gostaríamos que fosse compreendida. O movimento        
produzido por nossa dança de luta, considera a necessidade do retorno à            
complementaridade entre o feminino e o masculino, sem, no entanto,          
conferir uma essência para o homem e para a mulher. O machismo é             
mais uma epidemia trazida pelos europeus. Assim, o que é considerado           
violência pelas mulheres não indígenas pode não ser considerado         
violência por nós. Isso não significa que fecharemos nossos olhos para as            
violências que reconhecemos que acontecem em nossas aldeias, mas         
sim que precisamos levar em consideração e o intuito é exatamente           
contrapor, problematizar e trazer reflexões críticas a respeito de práticas          
cotidianas e formas de organização política contemporâneas entre nós.         
Precisamos dialogar e fortalecer a potência das mulheres indígenas,         
retomando nossos valores e memórias matriarcais para podermos        
avançar nos nossos pleitos sociais relacionados aos nossos territórios.” 

 
McGregor (2005) destaca o papel que as mulheres indígenas desempenham no           
ambientalismo e na sustentabilidade, afirmando que são as mulheres que vão           

https://doi.org/10.15451/ec2021-02-10.16-1-9


Este texto é a tradução do artigo originalmente publicado na Ethnobiology and Conservation. Se for utilizá-lo, por                 
favor cite a publicação da versão em inglês. 
Zank, S., Hanazaki, N., & de Melo, C. R. (2021). Gender and ethnic equity: what can we learn from ancestral and                     
indigenous peoples to deal with socio-environmental issues?. ​Ethnobiology and Conservation​, ​10​.         
https://doi.org/10.15451/ec2021-02-10.16-1-9 

 
 
 
determinar o futuro, pois têm o poder de criar e recriar. Ao continuar a viver o                
conhecimento tradicional com responsabilidade, elas estão mantendo os valores que          
sustentaram seus ancestrais e irão sustentar seu povo e o futuro das nações. 
 
O papel da pesquisa etnobiológica na perspectiva da equidade 
 

Os pesquisadores e as pesquisadoras em etnobiologia devem pensar e agir           
para contribuir com a construção de sociedades mais igualitárias com igualdade de            
gênero e respeito à diversidade cultural. Dessa forma, sugere-se um olhar atento à             
perspectiva da equidade na etnobiologia, por meio de dois eixos principais que            
precisam ser ampliados nos espaços acadêmicos: relação colaborativa e         
emancipatória com o PICL; e discussão de gênero e feminismo. 

 
Relação colaborativa e emancipatória com PICL 
 

Os direitos dos PICL e a necessidade de trabalhos colaborativos são           
discussões que vêm acontecendo há pelo menos três décadas na etnobiologia.           
Neste momento que entramos na quinta fase da etnobiologia (Wyndham et al. 2011),             
torna-se urgente o trabalho interdisciplinar em parceria com o PICL para lidar com as              
questões socioambientais nesta era de grandes mudanças. Precisamos sair da          
assimetria das pessoas que pesquisam (detentores do conhecimento acadêmico) e          
das pessoas pesquisadas (detentores do conhecimento empírico), pois isso é          
resultado de relações de dominação. 

Existem muitos exemplos de iniciativas participativas na pesquisa        
etnobiológica que contribuem para a conservação biológica e o empoderamento das           
comunidades no manejo de seus recursos (Hanazaki et al. 2012, da Fonseca-Kruel            
et al., 2019, Baldauf 2020, Rodrigues et al. 2020). Um exemplo é o trabalho recente               
de Rodrigues et al. (2020), referente a um levantamento em comunidades           
quilombolas em que todas as etapas do projeto foram realizadas de forma            
participativa, incluindo o planejamento e a divulgação dos resultados. Além disso,           
Baldauf (2020) organizou um livro que sistematiza vários exemplos de iniciativas           
participativas com benefícios tanto para o PICL como para a conservação da            
biodiversidade. 

Esses exemplos mostram a importância dessas iniciativas e a necessidade de           
fortalecê-las. Além disso, é fundamental que essas parcerias consigam ir além do            
envolvimento na pesquisa em si (que ainda estamos longe de alcançar), e se amplie              
para os espaços acadêmicos e congressos, abrindo oportunidades para que os PICL            
sejam tanto estudantes quanto mestres. Como Baldauf (2019) enfatizou, é preciso           
superar a dicotomia sujeito-objeto e dar lugar à solidariedade. 

Consideramos fundamental que a participação do PICL nas universidades         
seja ampliada. Um exemplo são as políticas públicas de cotas em cursos de             
graduação para indígenas e povos tradicionais no Brasil, que permitem que esses            
povos sejam participantes ativos da ciência e contribuam para a mudança de valores             
e visões de mundo dos profissionais em formação (Melo 2014). Baldauf (2019)            
também comenta que a presença indígena nas universidades, tanto nos cursos           
regulares quanto nos específicos voltados para os povos indígenas, situa-os como           
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protagonistas na geração de conhecimento acadêmico. Embora sejam apenas         
pequenos passos, essas iniciativas desempenham um papel importante na         
construção de relações menos assimétricas dentro da academia. Essas         
oportunidades possibilitam o surgimento de autoras como Souza (2020) e Timóteo           
(2020), ambas mulheres indígenas Mby’a Guarani que abordam a sabedoria          
feminina em sua cultura. 

Também precisamos criar maneiras de fornecer oportunidades para que os          
sábios e sábias tradicionais (mestres) sejam reconhecidos como tais no contexto           
acadêmico das universidades. Assim, a assimetria do conhecimento é subvertida ao           
criar oportunidades (também para estudantes não indígenas) de aprender com          
esses mestres e mestras tradicionais e reconhecer sua importância como guardiães           
de conhecimentos, sabedoria e valores que podem ser críticos para os desafios da             
sociedade moderna. Quando questionado sobre a atual crise, Krenak (2019), líder           
indígena brasileiro, escritor e mestre, respondeu: ​“Tem 500 anos que os índios estão             
resistindo, eu estou preocupado é com os brancos, como que vão fazer para             
escapar dessa".  

As soluções não podem partir da perspectiva de colonização e apropriação de            
conhecimentos, mas sim da partilha de espaços que nos permitam vivenciar esta            
outra forma de relacionamento, associada aos modos de vida tradicionais. 
 
Perspectiva de gênero, feminismo e algumas sugestões práticas 

 
As perspectivas de gênero e feministas em diferentes áreas da ciência           

destacam o papel que as mulheres desempenham na comunidade acadêmica, ao           
trazer um novo olhar e novas formas de fazer ciência (Pfeiffer e Butz 2005; Saini               
2017). Além das contribuições das mulheres para a ciência, esses estudos também            
mostram os desequilíbrios na comunidade científica e o quanto precisamos avançar,           
não só no fazer ciência, mas também nas abordagens utilizadas com o PICL quando              
consideramos as questões de gênero. 

No contexto da pesquisa sobre conhecimentos tradicionais e locais, a          
abordagem de gênero não é um assunto novo, porém, por muito tempo o gênero              
tem sido usado apenas como mais um fator que influencia esses conhecimentos            
(Pfeiffer e Butz 2005), sem gerar discussões empoderadoras para mulheres          
indígenas (McGregor 2005). Para a pesquisa etnobiológica no Brasil, Silva et al.            
(2019) analisaram a assimetria de gênero e mostraram que a disparidade não            
aparece no número de publicações entre homens e mulheres, mas na maior            
presença de homens como pesquisadores seniores, que estão na coordenação          
(poder) de grupos de pesquisa. Além disso, a maioria das pesquisadoras se sentiu             
discriminada no meio acadêmico devido ao gênero. As discussões de gênero se            
expandiram na etnobiologia, e o ecofeminismo pode ser visto como um caminho            
importante nesta nova fase da etnobiologia (Ladio 2020). Dentro da perspectiva da            
etnobiologia, o ecofeminismo pode alavancar os argumentos para a importância da           
diversidade biocultural. 

O ecofeminismo, quando abordado politicamente e não de forma         
essencialista, pode colaborar efetivamente para a superação das diferentes relações          
de dominação que sustentam a sociedade ocidental, entre gênero, etnia, classe e            
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com o meio ambiente. Estudos sobre conhecimento tradicional e gênero têm           
enfatizado que as mulheres têm um papel fundamental na gestão e conservação da             
biodiversidade (Agarwal 1992, Howard 2003) e que considerar a equidade de gênero            
trouxe resultados mais eficazes em ações de conservação (Cook et al. 2019, Raimi             
et al. 2019). Um exemplo é o experimento de campo realizado por Cook et al. (2019)                
que envolveu 440 usuários e usuárias florestais da Indonésia, Peru e Tanzânia. Os             
resultados mostraram que grupos com uma cota de gênero (pelo menos 50% dos             
membros eram mulheres) mantinham mais árvores em resposta a uma intervenção           
de pagamento por serviços ecossistêmicos e compartilhavam o pagamento de forma           
mais igualitária do que grupos sem essa equidade de gênero. 

Por outro lado, como muito bem abordado pelo editorial da Nature Climate            
Change (2019), a inclusão das mulheres no processo de tomada de decisão só             
promoverá a equidade de gênero se for complementada com esforços para libertar            
as mulheres das diversas responsabilidades muitas vezes atribuídas a elas, por           
exemplo, atividades de cuidado doméstico. Em outras palavras, as mudanças de           
gênero não devem impactar apenas as mulheres, porque se o papel das mulheres             
muda, o papel dos homens também deve mudar. 

No contexto acadêmico, considerando a perspectiva feminista de        
interseccionalidade e pluralidade (Ribeiro 2019), é importante abrir espaços de fala           
para mulheres PICL, pois as demandas por equidade das mulheres brancas e de             
classe média são diferentes das mulheres negras latinoamericanas e das mulheres           
indígenas. É fundamental que, como pesquisadoras, em vez de falar em nome das             
mulheres do PICL, as escutemos e aprendamos com suas perspectivas e valores.            
Além disso, a pesquisa acadêmica que está sendo realizada por essas mulheres do             
PICL na academia pode em breve nos trazer novas visões de equidade e             
valorização do feminino. 

Além disso, algumas ações práticas podem ser sugeridas para superar as           
desigualdades de gênero e étnica em várias áreas da ciência, incluindo a            
etnobiologia e os estudos de conservação. Além de abrir espaços de debate e de              
preencher lacunas para incluir mais mulheres, outros gêneros, bem como PICL e            
outras minorias, deve ser questionada a representatividade das referências citadas          
nos artigos: qual a proporção de gêneros representados? Qual é a proporção de             
PICL como autores em suas referências? Qual é a proporção de autores e autoras              
não brancos citados em suas referências? Essa sub-representação é uma          
expressão inercial do perfil dominante atual? 

Por fim, gostaríamos de enfatizar que as discussões de gênero não são um             
assunto apenas para as mulheres. Discutir o papel das mulheres (feminino) na            
ciência requer também discutir o papel dos homens (masculino) e de todas as             
variações entre essas duas polaridades. Da mesma forma, discutir o papel de            
diversos grupos étnicos e outras minorias na ciência também requer discutir o papel             
dos brancos na ciência (Eddo-Lodge 2017). Assim, precisamos que os homens           
também participem dessas discussões, pois se realmente queremos estabelecer         
sociedades de parceria, é necessário que o feminino e o masculino, e outros             
gêneros, enfrentem juntos suas diferenças e complementaridades. A parceria e a           
equidade são a base das relações para a superação desta crise ambiental e desta              
era de grandes mudanças.  
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Conclusões 
 
As sociedades ancestrais e indígenas oferecem evidências de que nossos          

arranjos sociais atuais de dominação e subjugação não devem ser naturalizados           
como inerentes aos seres humanos, mas sim dependem de processos históricos e            
culturais e, por isso, nos mostram que temos muito a aprender com outras culturas.              
Como pesquisadoras e pesquisadores, professoras e professores, e cidadãs e          
cidadãos, é importante incentivarmos os valores que orientam a equidade e a            
simetria nas relações, principalmente no sentido de favorecer a autêntica          
colaboração e emancipação do PICL e a ampliação das discussões de gênero na             
ciência. Assim, devemos ampliar os esforços de pesquisa no contexto da           
interseccionalidade e da pluralidade de gênero na ciência, e a etnobiologia tem            
muito a contribuir nesse sentido​. 

Esses argumentos são ainda mais importantes no contexto recente da          
pandemia da Covid-19. Para Vandebroek et al. (2020) somos agora forçados a            
repensar nossas prioridades na etnobiologia e a vislumbrar novas trajetórias          
epistemológicas. Dentro dessa reformulação das discussões, podemos caminhar        
gradualmente em direção ao estabelecimento de um mundo mais sustentável e           
equânime, valorizando e respeitando a diversidade biológica e cultural e contestando           
todas as formas de opressão. Por fim, lembramos que todas essas ideias refletem             
as trajetórias e perspectivas das autoras e nosso lugar de fala; e as vozes dos PICL                
e autores indígenas são muito bem-vindas para contribuir com este debate. 
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